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INDOSTRTA QUÍMICO-FARMACÉUTICA - GRAU DE DEPEN 


DÉNCIA EXTERNA - NECESSIDADE DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. 


1. Este Órgáo, por intermédio de informações su 
cessivas, abordou a questao do desenvolvimento das indústrias 


guimico-farmacéutica e farmacéutica e do seu grau de dependência 


(sua própria segurança. Os trabalhos a seguir mencionados procura 


ram demonstrar a importância do assunto, sob o ponto de vista 


econômico, de inguiet.nte dependência e reflexos sociais: 


a. "Programa Nacional da Indústria  Ouímico- 
Farmacêutica - Grupo Interministerial da Indústria Farmacêutica 


GIFAR)", de 20 Dez 83, 


- O Programa resultou dos estudos  elabo- 
rados por parte de um grupo de representantes dos ministérios da 
Indústria e do Comércio (MIC), da Saúde (MS), da Previdência So 


cial (MPAS), da Fazenda (MF) e da Secretaria de Planejamento da 


Presidência da República (SEPLAN). 


Tais representantes ofereceram uma solu 
cao para tao importante segmento industrial, inclusive a ins- 


tituicao de um grupo a quem caberia orientar e controlar o seu 


Além 
discordou de determinados pontos do programa e da criacao do 
GIFAR, deixando de assinar, juntamente com a SEPLAN, a exposição 
de motivos ao Presidente da República propondo o Programa Nacio- 
nal da Indústria Químico-Farmacêutica, que continha, em anexo, 
a minuta do respectivo decreto de sua instituicao e sua coordena 


cao pelo GIFAR. (Anexo A) 
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b, "Fabricação de Eritromicina e Cefalexina 
por Laboratórios Estrangeiros - Denúncia de Tentativa", de 24 
Jan 84, 

= No processamento da denúncia de que em 

sas transnacionais pretendiam fabricar os citados produtos, 
detrimento da indústria nazional, foram, novamente, levantados 
os aspectos técnicos e políticos da fabricação de insumos para 
uso quimico-farmacéutico no BRASIL. No atinente ao enfoque de 
benefício ou proteção da indústria nacional, ressaltou-se, mais 
uma vez, a necessidade da revisao do projeto apresentado e poste 
rior implantaçao do Programa Nacional da Indústria Oufmico-Far 
macêutica - GIFAR, Na oportunidade, foram enumerados os condi- 
cionantes para o traçado de uma política pertinente e oferecido, 


„ara estudos um decreto-lei a propósito do assunto (Anexo B). 
r 


O documento em tela mereceu o despacho do 


Presidente da República, constante do Anex 


c. "Companhia Brasileira de Antibióticos. 


CIBRAN", de 02 Jul 84, 


MT 


-No levantamento da posiçao da CIBRAN,quan- 
to aos mercados interno e externo, ficou registrada a situacao 
das empresas farmacêuticas instaladas no País e a importação de 
matérias-primas e de outros produtos, enfatizando-se a  necessi- 
daño de uma política para a indústria quimico-farmacêutica, a 
fim de minimizar as distorcoes existentes, estabelecer  mecanis- 
mos efetivamente reguladores e, por fim, procurar atenuar a de 


pendência da produção e da tecnologia estrangeiras, 


Eritromicina pela Squibb In 


dústria Química 


e, "CARBONOR Implantaçao de Fábrica de Ac 


Salicílico e Acetilsalicilico", de 03 Out 84, 
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Tratava-se da monopolização de matéria- 
prima indispensável - fenol - por parte do Grupo RHODIA, que pro 
curou inviabilizar o projeto de implantacao da CARBONOR para ob 
tencao dos citados produtos. Ficou caracterizada a necessidade de 
uma legislação ou medidas específicas, estabelecendo uma políti- 


ca brasileira para a indústria químico-farmacêutica, 


f. "Aquisicao de Rifampicina pela CEME", de 
18 Out 84, 
- Como no caso anterior, constatou-se que 
a LEPTIT - empresa multinacional - exercera pressao no sentido Ya 
de obstar a comercialização de rifampicina por parte de firma na 


cional. 


2. Em face das dificuldades na soluçao para esta 
belecimento de uma política nacional para os segmentos indus : 
triais farmacéutico e químico-farmacéutico, empresários ligados 
a tais atividades vém, insistentemente, apontando às autorida 


des responsáveis, e pela imprensa, uma série de emperramentos que 
continuam impedindo o livre desenvolvimento industria] e  comer- 
cial desses segmentos. Com destaque, citam: a obtencao de maté 
rias-primas e intermediários essenciais, o desatrelamento nacio- 


nal da tecnologia e conhecimentos estrangeiros © a ausencia de 


principios e definições politicas, 


Para aguilatar a importância de uma  auto-su 


ficiência em determinados produtos essenciais, pode-se citar - 


como exemplo - que, caso os países ou empresas estrangeiras dei- 
xassem de atender às importações brasileiras, o BRASIL nao dispo 
ria de certos tipos de anest êsicos, cafeina, dextrose, acido 


acetilsalícílico, alguns antibióticos, enzimas e cepas. Assim, a 


- dependência se registra não sô em relação ao produto acabado - 
medicamento -, como em relação à matéria-prima. Isto é, muitas t 
vezes a indüstria aqui instalada é capaz de produzir determi 
nados insumos, mas não dispõe de matéria-prima nacional para 

/ fabricá-los e, em algumas circunstâncias, não tem nem um e ner. 

/ outro. Basta dizer que, lados de 1984 registram que, dos 1.500 
fármacos importados, 350 constam da Relação Nacional de Medica 


mentos Essenciais (RENAME) e os 1,150 restantes sao „amilares 
terapêuticos aos da RENAME,e/ou entre si, dificultando a ecoro- 
mia de escala de diversos produtos essenciais, que poderiam ser 
produzidos internamente, diminuindo o perigo ou a incoveniência 
da sujeicao externa e a conseqüente evasão de divisas. Quando se 
afirma sobre o perigo da dependência, tem-se em vista que empre- 
sas transracionais, localizadas fora do País, tomam suas deci 
soes sobre a integração da produção de matêrias-primas, 'incula 
das aos interesses próprios como um todo, e nao aos interesses 
do BRASIL. Assim, determinadas matérias-primas deixam de ter 
seus processos de producao integrados em maior grau, porque se 
tornov conveniente às empresas, ou a suas associadas, conti- 
nuarem à exportar, a precos nem sempre reais, S precursores 


químicos. Outros ins nos básicos não são fabricados, pura « sim 


plesmente, porque fazê-lo equivaleria a cortar as exportações das 


3, A par desse quadro, surge a constatacao 
que os organismos oficiais responsáveis não são capa”es, em 
guns casos, de disciplinar, ccutrolar, 1sci zar e estabe 
normas adequadas e suscetíve: • : Serem сит! 
faz ou por insuficienc > mecanismos 
de meios. No âmbito do MF „arteira do Cor .rc ixterior 
do Banco do Bras S . (BB) encarregada - entre outras 
funçoes - do controle das importações e exportaçoes, permanece 
a mesma estruturação política de trabalho de muitos anos 
necessitando de uma integracao eficiente e ativa, dentro da 
pria organização. Alêm disso, não estabelece, no grau des 
is ligações com Órgaos interessados de outros ministér 
controles adotados, no que diz respeito às importações de matě 
rias-primas e intermediários, precursores químicos e antibióti- 
cos, não são confiáveis e as estatísticas atuais baseam-se, em 
parte, em informações colhidas nas prôprias empresas importa- 
doras. Existe uma sobreposição e indefinição no que se refere 
à produção de matérias-primas pela indústria farmacéutica, fabri 


ао de produtos veterinários e a área químico-farmacéutica. 
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Por outro lado,a integração CACEX, CONSELHO TN 
TERMINISTERIAL DE PREÇCS (CIP), COMISSÃO DE POLÍTICA ADUANETRA 
(CPA) e DIRETORIA DE MEDICAMENTOS (DIMED), nessa área setorial, 
ë embrionária e incipiente, carecendo - quase sempre - do estabe 


lecimento de medidas normativas, 


O CIP caracteriza-se pela morosidade ni 
terminacao de preços de produtos novos e na correção, por 
se terapêutica, daquela já existentes, Suas planilhas não 
fletem a realidade e a ação desenvolvida, em alguns casos, ë pre 
judicial ao consumidor. O sistema atual de controle de preços, 
se fazendo em razão das matérias-primas serem taxades a niveis 
internacionais, passou a representar as modificações ocorridas no 
exterior e, consequentemente, se tornou um mero sistema de fixi 


cao de preços. 


Os Órgáos do Ministério da Saúde (3NVS e 
DIMED) carecem de normas atuais, de maior poder e de recursos hu 
manos © materiais para um perfeito cunprimento de suas ativida 
des. 

Os organismos do MIC (CDI etc.) deve 
riam estar mais inteirados ou integrados com aqueles que 


cem atividades paralelas em outros ministérios. 


O MIC e o MS, em Portaria Interministerial 
04/MS/MIC, de 03 Out 84 (Anexo D), procuraram estabelecer deter 
minadas normas para disciplinar a atuação de alguns setores 
indústria químico-farmacêutica. No entanto, hã necessidade 

uma legislação abrangente, cobrindo toda a área e integrando 


diversos elementos para o desenvolvimento de suas ações. 


4. Conclui-se pois cue, no momento, falta ao 
País a definição de uma política irdustrial para o setor quí- 
mico-farmacéutico, consubstanciada em lei. No documento legal 
estariam previstas as açoes a serem empreendidas, as definiçoes, 
as responsabilidades, as salvaguardas, a integracao dos Órgaos 
governamentais e os mecanismos necessários ao desenvolvimento da 


indústria, visando não só à segurança nacional, como « aspecto 


econômico, sanitário e social, Seria pois oportuno o encaminha- 


* 


mento ao Legislativo de mensagem de lei issunto, com 
subsidios julgados convenientes, para ; ací do Programa Bra- 


sileiro da Indüscria Ouímico-Fazmacêutico. 


Proarama Nacional da Indústria Químico-Farmacêutica, 


posicao Motivos e Minuta Decreto, 
Minuta de Decreto-Lei, 
Despacho do PR, 


Portaria Interministeri: 
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PROGRAMA NACIONAL DA 


INDÜSTRIA QUÍMICO- FAKMACÉUTICA 


OBJETIVOS 


DIRETRIZES 


LINHAS DE AÇÃO 


DAS. CONDIÇÕES DE ENQUADRAMENTO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA 


I - OBJETIVOS 


O Programa Nacional da Indústria Químico-Farmacéu 
tica visa a promover o desenvolvimento da indústria químico-farma 


cêutica nacional, atravês de medidas diricidas a: 


d) aprimorar o controle de qualidade e a fiscalização do setor de 


produtos farmacêuticos, no sentido de minimizar os riscos à 
saúde do consumidor e de contribuir para a redução do custo de 
aquisição de medicamentos pelo sistema oficial de saúde e pela 
população em geral, 


II - DIRETRIZES 


A implementação do Programa Nacional da Indústria 
Ouimico-Farmacéutica deverá ser realizada através da conjugação 
de esforços dos vários ôrgãos do Governo, direta ou indiretamente 
vinculados ao setor farmacêutico, sob a coordenação do Grupo In 


terministerial da Indústria Farmacêutica - GIFAR, 


A importância estratéyica do desenvolvimento des 
te segmento industrial, quer pelos aspectos sociais envolvidos por 
sua direta vinculação com a saúde da população, quer pela situa 
ção atual de forte dependência externa de insumos farmacêuticos 
e de tecnologia, implica caracterizar a indústria quimico-farma 
cêutica como assunto relacionado à Segurança Nacional, recomendan 
do, portanto, que os ôrgãos envolvidos observem, na execução de 


suas atribuições, sua compatibilização com os objetivos e dire 


trizes deste Programa. 


No âmbito do Ministério da Indústria e do Comêr 
cio, o Conselho de Desenvolvimento Industrial - CDI, através de 
sua Secretaria Executiva, considerando a vinculação da indústria 
guimico-farmacéutica com os demais setores da química, implenenta 
rã as medidas necessárias ao desenvolvimento da indústria de арі 


mica fina no País, de modo a assegurar a consecução dos objetivos 


previstos neste Programa, enquanto que a Secretaria de Tecnologia 


de autonomia tecnolSgica do Pais, desenvolver tecnologias adequa 


das, agilizar a aplicação de instrumentos que facilitem a transfe 


rência e absorção de tecnologias, e estabelecer normas e padrões 
de medição e de certificação de qualidade. 


No ámbito do Ministério da Previdência e Assistên 
cia Social, a Central de Medicamentos - CEME, dentro de sua atri 
buição de promover e organizar o fornecimento, por preços acessi 
veis ou a título gratuito, ča medicamentos às camadas carentes da 
população, de modo a reduzir os custos da assistência médica pres 
tada direta ou indiretamente através da rede oficial de serviços < w 
de saúde e da rede credenciada pelo INAMPS, ampliarã a aquisição 
e distribuição de medicamentos integrantes da Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais - RENAME, que congrega 315 fármacos do to 
tal de cerca de 3.000 fármacos registrados no Brasil, em função 
dos recursos orçamentários e de outras fontes não exigíveis com 


finalidade de desenvolvimento social, 


O Ministério da Saúde, responsável pela уісі1ап 


RE. cia sanitária de medicamentos, fármacos, insumos farmacé ticos e 
cor.elatos, no contexto das atividades de defesa e promoção da 


saúde da população, aprimorará os mecanismos de registro, cadas 


le 


/ 


tramento e controle de qualidade desses produtos e ajustará a sua 
política de autorização de importação de fármacos aos objetivos e 
linhas de ação do Programa. Paralelamente, concentrarã esforços 
para a permanente atualização da Farmacopéia Brasileira, como fon 
te de normas e especificações nacionais nessa área, promovendo es 


tudos e pesquisas com essa finalidade. 


Na área do Ministêrio da Fazenda, os organismos 
responsáveis pela condução da política aduaneira e sua execução - 
CPA e CACEX - visando a proteger e viabilizar a indústria nacio 
nal e restringir importações desnecessárias, compatibilizaráo a 
execução da política aduaneira aos objetivos do Programa e insti 
tuirão sistema de controle na emissão de guias de importações de 
fármacos e insumos farmacêuticos, observando as recomendações do 
GIFAR. 


No ámbito da Secretaria de Planejamento da Presi 
déncia da República, o sistema BNDES e a FINEP aplicaráo elenco 
de apoio financeiro diversificado aos empreenáimentos enquadrados 
no Programa, em condições .ompatíveis com a importância estratêgi 


ca atribuída ao setor, 


Os organismos de planejamento e fomento das ativi 
dades cientificas e tecnológicas apolaráo, atravês de Programação 
unificada, o desenvolvimento da infra-estrutura de P&D, em espe 
cial dos recursos humanos necessários ao domínio das tecnologias 


de produção de fármacos e intermediários. 


Os projetos e demais assuntos relacionados ao Pro 
grama serão submetidos previamente ao GIFAR pelos órgãos gestores 
de incentivos fiscais, financeiros e cambiais, federais e regio 
nais, bem como pelas agências governamentais de participação acio 
nária, competindo ao Grupo decidir sobre c seu enquadramento neste 
Prcgrama. 


Do ponto de vista empresarial, o Programa contem 


plará, de forma sistemática, empreendimentos sob o efetivo  coman 


do nacional. 


vf s 


Nesse sentido, promcver-se-ã o interesse de ‹ 


pressivos grupos privados nacionais, notadamente dos setores 
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mico e petroquímico, em investir na produção de insumos  farmacéu 


ticos, como atividade afim, procurando-se, ao mesmo tempo, incre 


mentar a capacitação econômico-gerencial dos laboratórios nacio 
nais transformadores, visando a se integrarem verticalmente com 


a produção daqueles insumos. 


A participação do Estado, atravês de empresas afe 


tas ao setor ou das agências governamentais de participação, far 


se-á de forma minoritária e de modo a conferir significativo apoio 


institucional aos projetos, sempre que tal ação for considerada 
necessária. 


III - LINHAS DE AÇÃO 


Constituem mecanismos a serem implementados pelos 
diversos órgãos do Governo Federal, baseados na legislação em vi 


gor, e no intuito de alcançar os objetivos do Programa, as seguin 
tes linhas de ação: 


1 - Na área do Ministério da Saúde 
1.1) - Implementar o sistema de registro de fármacos e demais 


insumos farmacêuticos, atribuindo-se a cada substância 
um único número de registro, sem prejuízo do sistema 


de registro de med'camentos; 


Submeter sistematicamente a concessão de registro a no 
vos fârmacos ao estudo exaustivo prêvio dos aspectos 
de similaridade terapêutica e competição em relação a 


fármacos enquadrados no Programa; 


Manter atualizada a Farmacopéla Brasileira de forma a 
incorporar normas e padrões nacionais e os produtos 


fitoterápicos de reconhecido interesse médico; 


Manter atualizado cadastro de fármacos e demais insu 
mos farmacêuticos fabricados no País que atendam a es 


pecificações da Farmacopêia Brasileira; 


Desenvolver estudos e pesquisas para definição de nor 


mas e elaboração de padrões nacionais para medicamen 


tos, fármacos e demais insumos farmacêuticos; 


Operacionalizar mecanismos de verificação da identida 
de e qualidade de matérias-primas farmacéuticas impor 
tadas, quando de sua entrada no País, bem como daque 


las produzidas localmente; 


Promover a extensão da cobertura de assistência farma 
cêutica às populações abrangidas em seus programas de 
interiorização das ações de saúde e saneamento e de 
atenção à saúde nas periferias urbanas, executados di 
retamente ou promovidos através das Secretarias Esta 


duais de saúde, 


2 - Na área do Ministério da Previdência e Assistência Social 


2.1) - Aplicar em toda a sua extensão as disposições legais 
que conferem á Central de Medicamentos - CEME a compe 
tência de organizar e promover a aquisição e distribui 
ção dos medicamentos da RENAME utilizados pelas insti 
tuições governamentais de saúde, e pelas entidades pú 
blicas e privadas que com elas mantenham convénios pa 


ra prestação de serviços de saúde; 


2.2) - Estabelecer dentre os critérios de aquisição de medica 


mentos, fármacos e insumos farmacêuticos pela CEME o 


de prioridade águeles fabricados por empresas enquadra 


das no Programa, conferindo-lhes preferência no atendi 


mento a esse mercado institucional; 


Promover a extensão da assistência farmacêutica pela 
CEME, de forma a atender a totalidade do universo popu 
lacional de carentes - definido como o segmento de 
renda mensal atë três salários-mínimos - utilizando pa 
ra tal, recursos financeiros orçamentários e outros 
não exigíveis com finalidade social, bem como recursos 
do ressarcimento do valor auferido na distribuição de 
medicamentos pelas instituições governamentais de saů 


de, guando houver pagamento dos mesmos pelo usuário; 


Adguirir, através da CEME, para atendimento de suas ne 
cessidades, fármacos e insumos farmacéuticos integran 
tes da RENAME produzidos por empresas enquadradas no 
Programa ou com Certificado de Registro de Fabricação 
concedido pelo CDI, licitando apenas os serviços refe 
rentes à formulação de medicamentos com esses fármacos 


e insumos farmacêuticos; 


Dotar a CEME de flexibilidade operacional compatível 
com as suas atuais atribuições e aquelas decorrentes 
do presente Programa, facultando-lhe inclusive, a rea 
lização de licitações relativas a medicamentos, insu 
mos, imunobiológicos e equipamentos destinados à insta 
lação ou modernização de unidades de pesquisa, distri 
buição e vigilância farmacológica, mediante a adoção de 
regras especiais, aprovadas atravês de portaria do Mi 
nistro da Previdência e Assistência Social, com bas 
no disposto no Decreto nº 86.212, de 15 de julho 

1981, e nos termos do Artigo 89, item III, da Lei 
6.946, de 17 de setembro de 1981. 
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= Na área do Ministério da Fazenda 


3.1) 


3.2) 


- Comissão de Política Aiuaneira - CPA 


dvi) 


- Carteira 


CACEX 


342.1) 


Utilizar, dentre os critérios para incidéncia 
das alíquotas de importação, a avaliação dos 
preços dos fármacos (ou seus intermediários) 
praticados nos países de origem, como mecanis 


mo de proteção à indústria nacional. 


de Comércio Exterior do Banco do Brasil S/A - 


Instituir a obrigatoriedade de os importado 


res de fármacos, insumos farmacêuticos ou me 


dicamentos indicarem, nos documentos de impor 
tação, os respectivos números de registro na 
Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de 
Medicamentos - DIMED/SNVS, bem como identifi 
car a utilização do produto importado para uso 


farmacêutico; 


Programar, com base em informações periodica 
mente fornecidas pela Central de Medicamentos 
- CEME, as importações de fármacos e seus res 
pectivos intermediários integrantes da Rela 
ção Nacional de Medicamentos Essenciais - 
RENAME ; 


8. 


4 - Na área da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repů- 


blica 
4.1) - Conselho Interministerial de Preços - CIP 


4.1.1) - Adequar a política de controle de preços de 
produtos farmacêuticos, objetivando a estimu 
lar a fabricação de fármacos e medicamentos 
integrantes da RENAME, em articulação com a 


СЕМЕ; 


Incluir, segundo indices a serem fixados pelo 
GIFAR, as despesas de pesquisa e desenvolvimen 
to de processo de fabricação de fârmacos e de 
mais insumos farmacêuticos, cujos projetos te 
nham sido enquadrados neste Programa, para efei 


to de fixação de preços; 


4.2) - Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 
BNDES e subsidiárias 


4.2.1) - Apoiar financeiramente, em caráter prioritário, 
‹ 

os empreendimentos enquadrados no Programa, em 

condições favoráveis de prazo e de níveis de 

garantia, em articulação com a CEME, atendido 


o disposto nos itens 2.2 e 2.4; 


Promover, em caráter prioritário, a participa 
ção acionária do BNDESPAR nos empreendimentos en 
quadrados no Programa, atê nivel idêntico au 


dos acionistas privados; 


Aplicar taxas médias de remuneração global 


centivadas aos empreendimentos enquadrados 


Prcgrama, pela utilização de combinação de re t 
cursos regulares e de outros não exigíveis e 


aqueles destinados especificamente ao dese 
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volvimento tecnológico - FUNTEC; 


4.2.4) ~ Destinar recursos não exigíveis, com finalida 
de social, para a extensão da assistência far 
macêutica às populações peri-urbanas, as que 
são objeto do Programa de Interiorização das 
Ações de Saúde e Saneamento - PIASS e às de 


mais populações carentes; 
4.3) - Financiadora de Estudos e Projetos S/A - FINEP 


4.3.1) - Apoiar, com recursos não exigíveis ou em con 
dições favoráveis de financiamento, dentro de 
suas linhas de atuação, os projetos enquadra 


dos no Programa. 


5 - Na área do Ministério da Indústria e do Comércio 
5.1) - Conselho de Desenvolvimento Industrial - CDI 


5.1.1) - Elaborar estudo integrado dos diversos segmen 
tos da indústria química fina (farmacêutica,co 
rantes e pigmentos orgânicos, defensivos e 
aditivos), com vistas a fornecer subsídios pa 
ra a avaliação da oportunidade de instalação 
de centrais de intermediários orgânicos, que 
contribuam para viabilizar projetos do Progra 
ma que contemplem a utilização de insumos des 


sa natureza; ` 


5.1.2) - Estender à atividade de produçõn de fármacos 
ou insumos farmacêuticos o instrumento de po 
lítica industrial caracterizado pelo Reaistro 


de Fabricação Nacional. A inclusão de cada 


/. 


fármaco ou insumo farmacêutico sujeito a indi 
ces mínimos de nacionalização será implementa 


da por proposta do GIFAR, que poderá recomen 


dar à Secretaria Executiva do CDI os crité 


rios a serem obedecidos para a expedição de 


Certificados de Registro de Fabricação; 


5.1.3) - Recomendar, à Comissão de Política Aduaneira, 
o estabelecimento de política tarifária para 
o setor farmacêutico, conforme proposta a ser 
elaborada pelo GIFAR, com o objetivo de verti 


calizar a produção de fármacos da RENAME; 
5.2) - Secretaria de Tecnologia Industrial - STI (INPI E INMETRO) 


5.2.1) - Manter a firme aplicação da não privilegiabi 
lidade de parentes dos produtos quimico-farma 
cêuticos e medicamentos de qualquer espécie e 


seus respectivos processos de obtenção; 


5.2.2) - Adotar, de acordo com proposições emanadas dos 
ôrgãos competentes envolvidos no GIFAR,normas 
e padrões próprios brasileiros para medicamen 
tos, fármacos e seus intermediários e insumos 


farmacêuticos. 


Atividades de Desenvolvimento Tecnolôgico do Setor Químico- 
-Farmacêutico 


As diversas agências de fomento tecnolőgico, com 
base em programação unificada a ser elaborada pelo GIFAR, atuarão 
de forma a criar uma infra-estrutura básica tecnológica para o se 


tor, desenvolvendo as seguintes linhas de ação: 


6.1) - Pesquisa, desenvolvimento e engenharia básica de pro 
cessos de obtiunção de matérias-primas farmacêuticas е 
intermediários, inclusive os de natureza biotécnica,com 


prioridade para os fármacos integrantes da RENAME; 


Investigação de recursos naturais no País, com vistas 
à obtenção de fármacos e medicamentos tradicionais ou 


novos; 


Aparelhamento de infra-estrutura (laboratórios analíti 
cos, de desenvolvimento e de padrões de referência e 


unidades-piloto) « rodernização operacional; 


Elabcração e difusão de normas e padrões brasileiros 


para produtos farmacêuticos; 


Levantamento e difusão sistemática de informações cien 


tíficas e tecnológicas setoriais; 


Aquisição e absorção de tecnologias externas, restrin 


gindo a sua importação quando houver domínio e disponi 
bilidade interna; 


Capacitação de recursos humanos, prioritariamente nas 
áreas de engenharia de processos,  síntese orgânica, 
biotecnologia, controle e padronize¿áo de insumos e 


substâncias farmacêuticas; 


Comercialização pioneira de produtos farmacêuticos cuja 
tecnologia de fabricação química tenha sião desenvolvi 


da no País; 


Realização de ensaios farmacológicos e farmacoclínicos 
para a aferição e reaferição da eficácia e segurança 


de fârmacos e medicamentos; 


Desenvolvimento e aprimoramento de processos farmaco 


técnicos. 


IV - DAS 


CONDIÇÕES DE ENQUADRAMENTO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA 


—F n 


O GIFAR, na análise de enquadramento no Programa, consi 


derará, além dos objetivos explicitados no item I, prio 


ritariamente, os seguintes aspectos: 


a) produção de fármacos e seus intermediários integran 


tes dos medicamentos constantes da lista da RENAME; 


produção de fármacos obtidos a partir de produtos na 


turais disponíveis no Pals; 


instalação de unidades multipropósito para a produção 


de fármacos e intermediários; 


vinculação a centros de pesquisa e desenvolvimento ou 
a unidades-piloto, próprias ou de terceiros, através 


de programas específicos. 


As atividades de promoção do Programa serão implementa 


das pela Central de Medicamentos - CEME. 


A articulação com os Órgãos de fomento ao desenvolvimen 
to tecnológico serã conduzida pela Secretaria de Tecnolo 
gia Industrial - STI/MIC. 


Os projetos industriais ou de desenvolvimento  tecnológi 
co e as unidades industriais existentes, cujo enquadramen 
to no Programa for aprovado pelo GIFAR, serão objeto de 


Certificado específico de seu Coordenador. 
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Decreto n? 


INSTITUI O PROGRAMA NACIONAL DA INDÜSTRIA QUÍMI 


d+ 
CO*PARMACÉUTICA 


O Presidente da República, 


uso das atribuições que lhe confere o artigo 81, inciso I11 


| 


Constituição, 


Art, 19 = Fica instituldo o Programa Nacional 
da Indústria Químico-Fermacôutica, na forma do anexo ao presente 
Decreto, 5 lo à promover o desenvolvimento da indüstria quii 


co-farmacêutica nacional. 


Art, 29? , O Programa será ccordenado 
Interministerial da Indústria Farmacêutica = GIFAR, 


representantes dos seguintes órgaos: 


a) Ministório da Indústria e do 
vés do Conselho de Desenvolvimento 
= CDI e da Secretaria de Tecnologia Indu: 


trial -= 


Ministěrie 


de Clencia 


ria Nac 


© سے م هکی ست د سه > — 


Ministério da Prevtdêncta е Asststência So- 
ctal, atruvés da Central de Medicamentos = 
CEME e do Instituto Nacional de ssistóncia 


Médica da Previdência Social ~ INAMPS; 


República, através do Janco Nacional do Desen 
volvimento Econômico e Social = BNDES, da Рі 
nanciadora de Estudos e Projetos S/A-FINEP e 


do Conselho Interministerial de Preços - 


Ministêrio da Fazenda, atrav;s da Comissão de 
Política Aduaneira ~ CPA e da Carteira de 


mércio Exterior do Banco do urasil 9/A-C 


Parigrafo Ônico = O GIFAR serí coordenado pelo 
representante do Conselho de Dssenvolvirento Industrial do Ministê 
q da Indústria e do Comércio, 


ў Secretaria de Planejamento da Presidência da 


Art, 39 - Os assuntos pertinentes ao Programa 
L.. 


sejam de competência específica de cada um dos Minis térios rela 


OS, 
cionados no artigo anterior, serão objeto « deliberação do respecti 
| Ministro de Estado, cabendo ao CIFAR o seu encaminhamento, 

{ Art, 49 ~ Ficam mantidos para todos os efeitos os 
incentivos fiscais e financeiros previstos na legislação em v 


I Art, 59 = Este Decreto entrará em 


-. gua publicação, revogadas as disposições em contrár 


Brasília, de 
Ña. ndência e 95? da República, 


1 QOT + 


Excelentíssimo Senhor Presidente da República 


A indúsit (a farmacêutica no País caractoriza=se por 
ficiente desempenho 


o 


itandimento à demanda do mercado 


lidades farmacóuticas (medicamentos), com integral domínio da toc 
logia de formulação e acondicionamento e com modernas tócniras 


comercialização. 


ntretanto, no que tar- às demais atividad 


cesso como um todo, tais como, a produção interna de mi 
mas e intermediários е a capacitação tecnológica, fina 


rencial - indutoras d. desenvolvimento intogral o auto = 


desse segmento industrial - o setor farmacôutico brasile! 


“se incipiente e com acentuada dependência externa, 


A importação de insumos farmacôuticos, em 1981, 


US$ 375 mi lc C5. 


A produção inter além de insuficiente 


„ 


С-Ф 


= supre menos de 10% Go número de produtos registrados = encontra 


fortemente concentrada nas subsidiárias de empresas estrangeira: 


“iadas no Puls, responsáveis pela quase totalidade dessa produção, 


A tecnologia empregada ©, em sua quase totalidade , 
de origem externa e os processos de fabricação, no caso dos produ 
tos sintóticos, apresentam reduzido Índice de verticalização, mini 
mizando, assim, o agregado tecnológico e económico dessa producao, 
Além disso, É inexpreusivo o esforço de pesquisa e desenvolvimento 


para . assimilação dessas tecnologias no País, 


Os produtores de matórias-primas farmacêuticas geral 
mente são os préprios detentores da tecnologia, cuja negociação sí 
se verifica quando os interesses de mercado não são afetados. 

O mercado brasilciro de medicamentos, medido pelo va 
lor total das vendas em 1981, ocupa ^ 89 lugar, no mundo capitalis 
ta, atingindo a 18? posição em termos de consumo "per capita", cal 
culado em US$ 14,52, valor quai*o vezes inferior ao do consumo ame 


ricano e argentino e duas vezes, e meia inferior ao do consumo cana 


dense e inglês, 


. O faturamento global da indústria farmacêutica no 
Pais alcançou, em 1961, cerca de US$ 1,8 bilhão e registrou, na Ül 


tima dêcada, um crescimento da ordem de 304%, 


A vitalidade do mercado brasileiro de medicamentos 
torna-se ainda mais evidente quando se sabe que a peculiar distri 
buição da renda nacional ainda impede o acesso de uma parcela con 


siderável da população a esses bons essonciais, 


Como corolário desse objetivo geral, o esforço con 
tribuirá decisivamente para aumentar a produção interna de  fürma- 
cos e seus intermediários, reverter a situação de crescente desna 
cionalização do setor, garantir a disponibilidade de medicamentos 
essenciais e reduzir a dependência desse segmento de “ontes exter 
nas de suprimento de tecnologia e produtos, T 


No sentido de estabelecer as diretrizes e linhas do 
ação a serem implementadas com essas finalidades, os Ministros de 
Estado da Saúde, da Indústria e do Comêrcio e da Previdência e As 
sistência Social, constituíram Grupo Interministerial, com a parti 
cipação de representantes desses Ministórios, da Secretaria de Pla 


nejamento da Presidência da República e do Ministério da Fazenda , 


para estudar e propor o Programa Nacional da Indústria Quimico-Fax 


Os resultados dos estudos levados a efeito pelo Gru 
po são consubstanciados na minuta de Decreto que ora temos a honra 
de submeter à consideração de Vossa Excelência, contemplando a ins 
tituic” ı do referido Programa, o qual sistematiza a atuação gover 
n"e tal no setor, através da definição de linhas de ação espec”. fi 
cas, constitui órjio colegiado de coordenação e define incentivos 
financeiros рага a promoção económica, tecnológica e industrial Jo 


segmento nacional da indústria quimico-farmacóutica. 


Vale ressaltar que, à luz da legislação em vigor,as 
medidas sugeridas pelo Grupo Interministerial não comprometem a 
atuação no setor farmacêutico do capital estrangeiro, no que con- 
cerne ao acesso atual e futuro ao mercado interno, No entanto, O 
efectivo enquadramento da empresa estrangeira no Programa ora apre 


sentado será desejável, quando associada minoritariamente ao capi 


А 


£ À 


tal nacional, gerando beneficios reais aos empreendimentos, expres 
sos em termos de capital, tecnologia e acesso aos mercados de mató 


rias-primas e de produtos acabados. 


Reiteramos a Vossa Excelência, os 


¿> © Z< , 
HALDIR MENDES ARCOÓVERDE HÉLIO MARCOS : BELTRÃO 
Ministro da Saúde Ministro da Previdência b 
Assistência Social | 
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ERNANE GALVEAS ANTÔNIO DELFIM NETTO 
Ministro da Fazenda Ministro Chefe da Secrctaria de Plane 
jamento da Presidência da República 


Mm 


OAO CAMILO PENNA 
Ministro da Indústria e do 
Comêrcio 


ANEXO B _ 
DECRETO-LEI Nº DE DE DE 1984 


Dispõe sobre autorização às empresas 
produtoras de insumos farmacêuticos e licen 


Ciauento dos seus estabelecimentos. 


O Presidente di; República, no uso da atribuição que lhe con 


fere o art. 55, item ІІ, da Constituição Federal, decreta: 


Art 19 - A autorização e licenciamento « que estão sujeitas 
as empresas produtoras de medicamentos, nos termos dos artigos 19 e 
29 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, além das exigências re 
gulamentares próprias, ficarão subordinadas aos requisitos  estabele 


cidos neste Decreto-lei. 


Art 29 - A autorização e licenciamento de que trata o artigo 
anterior, no concernente à produção de insumos farmacêuticos, depen 
derá, em cada caso, de prévia pesquisa das reais necessidades do mer 
cado consumidor, seja quanto à natureza da substância, seja com rela 


ção à demanda quantitativa. 


Parágrafo único - Ë atribuição exclusiva do Ministério da 


Saúde promover a pesquisa instituída neste artigo, 


Art. 3% - poderã o Ministério da Saúde, no caso de insumos 
farmacêuticos produzidos por mais de um fabricante, conceder a auto 
rização e licenciamento cum a fixação de quotas mínimas ou máximas de 
produção, de modo a: 


I - assegurar o fornecimento no mercado interno e a sua con 
tinuidade; 


II - permitir a exportação de excedentes; 


III - controlar a concorrência, com vista à preservação e de 
senvolvimento da produção de insumos farmacêuticos no BRASIL. 


Art. 49 - A autorização e licenciamento previstos neste De 


creto-Lei terão validade por tempo indeterminado. 


Parágrafo primeiro = A autorização e licenciamento referi“2s 
poderão ser cancelados, a qualquer tempo, pelo Ministério da Saúde, 
por motivo de infração sanitária,ou desobediência aos termos deste 


Decreto-Lei ou sua regulamentação, 


Parágrafo segundo - O Ministério da Saúde deve ser informa 


do com oportunidade, pelas empresas, de qualquer fato relevante que 


implique na possibilidade de paralização de produção de insumos far 


macéuticos. 
Parágrago terceiro - Poderá ser garantido às empresas a manu 
tenção de quota mínima de produção, verificada ¿entra de um espaço 


de tempo apurado pelo Ministério da Saúde. 


Art. 59 - Havendo necessidade, poderã o Ministério da Saúde, 
a requerimento de qualquer interessado, ou de ofício, modificar 
condições da autorização e licenciamento, bem como, a qualquer tempo, 
alterar as quotas de produção a que se refere o art. 39 deste Decre 
to-Lei. 


Art. 69 - As atividades das empresas produtoras de insumos 


farmacêuticos ficam sujeitas à fiscalização do Ministério da Saúde, 


Art. 79 - A ação de vigilância e fiscalização será efetuada 
permanentemente, constituindo rotina administrativa dos órgãos 
saúde, 


Art? 89 - As atribuições e prorrogativas dos agentes fiscali 


zadores serão estabelecidas no regulamento deste Decreto-Lei. 


Art. 99 - As empresas que já produzem insumos farmacêuticos 
terao prazo de seis meses, partir da entrada em vigor deste Decre 
to-Lei, para se adaptarem av cumprimento do que nele se dispõe. 

Art. 109 - O Poder Executivo baixará o regulamento e atos 


cessários ao exato cumprimento deste Decreto-Lei. 


Art. ll? ~ Este Decreto-Lei entrará em vigor 45 (quarenta 
cinco) dias depois de sua publicação, revogadas as disposições 
contrário. 


Brasília, de 1984; 169 da Independén 
cia e 99 ¿ . República. 
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Portaria Interministerial ne 04/MS/MIC Em 03 de outubroda 1984. 


OsMim..rogdo Estado Ga Saúde e da Indústria e do Comércio, no uso 

de suas atr л Os, е tendo em vista o disposto no Art. 89, do Decreto-Lei 
200, de 25 de. fevereiro de 1967, nos Arts. 29, 10, 12 е 50, in fůie, da Lei 
6.360, da 23 de pri de 1976, combinados com os Arts. 12 e Jl, do Dzorci 
79.094, de 5 de janeiro de 1977, nos Arts. 39 e 59, do Decreto-Loj ne 986, 
de ouLubr o de 1959, no Art. 49, II, do Decreto nº 81.651, de 11 de maio de 

49, do Decreto n? 77.065, de 20 de janciro de 1976, can a redação. 

reto пе 83.093, de 25 de janeiro de 1979, resolvem: 


Art. 19 - A autorização para a produc ão de matórir rimas, in 
SUS farmacêuticos e aditivos, utilizado; na fabric: ação de sancantes denissani= 
аг ios, alimentos, produtos dietéticos, mo xlicamentos, reagóntes químicos е biolô 
os pura fins diagnósticos e analíticos, cosméticos, porfumas, produtos de hi 
giene € similares, somente sorá concedida pela Secretaria Nacional de Vigilância 
Sanitívwia-£NVS, do Ministório da Suúdo, depois da prévia apreciação, pelo Conse- 
lho do Desenvolvimento Industrial-CDI, do Ministério da Indústria e do Comárcio, 
do projeto industrial especifico. 


Art. 29 - Os atuais fabricantes de matórias-primas, insunos 
farmacéuticos e aditivos, de que trata o artigo anterior, ficam obrigados a apre 
sentar, à Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária, no prazo de 30 (trinta) 
dias, à contar da data de publicação desta Portaria, as seguintes infommagdas: 

Jocalização do seu estabelecimento; 

denaninacáo comun brasileira (DCD) e química das substán- 

cias fabricadas; 

capacidudo do produção e data do inicio)de nd ag ima 

quantidade de cada insumo utilizacó пагар q © a 

substáncia de qua trata este uut 
y 


„Ж. 


UNA 


/ 
/ 


Parágrafo único - A Secretaria Nacional de Vigilância Sanitá- 
ria publicará, n no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta Port: 1 
ria, relação dos atuais fabricantes de matérias-primas, insumos farmacêuticos с 


aditivos, de que trata o caput deste artigo. 


Art. 39 - A Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária, com a 
colaboração da Secretaria-Executiva do Conselho do Des: avolvimento Industrial , f 
rá publicar, periodicamente, a relação das matérias-primas, insumos farmaccu- 
ticos e aditivos cuja importação dependa da prévia autorização do Ministério da 
Saúde. 


Parágrafo único - A autorização de que trata este artigo será 
concedida pala Secretaria Nacional de Vigillncia Sanitária, após apreciação pró- 
via da Secretaria-Executiva do Conselho de Desenvolvimento In dustri: al, 


Art. 49 - 


Paràgrafo único ~ A Secretaria-Executiva do Conselho de Dose1- 
volvimento Industr.al poderá expedir, para os prc?utos industriais de que 
este artigo, inscritos no Registro de l'abricagao Nacional, Certificado de Regis- 
tro de Fabricação, com validade de até 5 (cinco) anos, renovável, único docuien- 
to que canorovarů a sua origem nacional. 


Art. 59 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
cacao, revogadas as disposiçoes em ocntr ario. 


L Z 
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MURILO PAULINO DAMA 


PEDIDO PARA ATUALIZAÇÃO DE DADOS 


AGÊNCIA PED. N9 
( B1C X 001333 ) 
DESCRIÇÃO 
1 - SOLICITO ACRESCENTAR NO ACE 48520/B1C/85, QUE O G2S, POR DE 


TERMINAÇÃO DI SIM, ENVIOU COPIA DA VT2/00013/510/B1C/85, AO MINISTRO 
NA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO, EM 07 OUT 85, 


2 - SOLICITO TAMBÉM A INCLUSÃO DO PROJZTO DE LEI Nº 5,080, DE 
1985 PUBLICADO NO DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL DF 19 MAR 85 AS PAGI 


NAS 1201 E 1202 ANEXO A ESTE PAD. 
Se uses 


к [. OA SMC í | 
⁄: 729 ys Abr LL er? ods“ orrigido no Rf 
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Processar em MF 4 


Em dt | T 1985 


PROJETO DE LEI Nr 5,080, DE 1985 


(Do Poder Executivo) 
MENSAGEM Ne 176/75 
Dispõe sobre produção e controle de medicamentos 
ef. cdas e dá outras providenci 
(As Comissões de Constituição e Justiça, Че Suú- 
de e de Economia. Indústria e Comércio) 


O Congresso Nacional decreta 

Ап. 1* A produção € o controle de medicamentos, 
fármacos e seus insumos serão incentivados e aprimora 
dos através da ação coordenada dos órgãos competentes 
do Poder Executivo, obedecidas us seguintes diretrizes 


HI — aperfeiçoamento da sistemática de controle © 
f^ulizagào de medicamentos, fármacos e insumos fur- 
macéuticos, de tal forma a minimizar os riscos À saüde 
do consumidor e tornar acessível, às camadas de menor 


poder aquisitivo, os medicamentos essenciais, 


IV — utilização de incentivos ¡inanceiros e fiscais ade- 
quados ао fomento da produção, du pesquisa e do dese 
volvimento de tecnologia de obtenção de fármacos e in- 
sumos furm -céuticos com prioridade a produtos de uso 
consagrado e u projetos que contemplem a reprodução, 
absorção e adequação do processos 


Vil — extensão da assistência farmacéutica governa 
mental à totalidade du população carente; 

Vil — atualização © uperlelgoumento de normas e 
mecanismos de controle de qualidade, aplicados a mědi- 
cumentos, fürmucos e seus insumos; 

IX — adequação da politica de controle de preços de 
medicamentos, fármacos e seus insumos, aos objetivos 
desta lei 
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a) butendimento às especificações da Farmacopéia 
Brasileira, do Formulário Nacional © demais normas 
aplicáveis, 

b) comprovação da efetiva necessidade para o supri 
mento do mercado interno, 

€) comprovação de produção interna similar, exclu 
Mvamente destinada à consumo cativo ou de clientela 
preferencializada; 

d) conveniéncia de ampli 
mercado interno 


da concorréncia no 


Hi u verificação da identidade e da qualidade de 
fármucos e seus insumos importados será sistematica 
mente procedida pelo órgão federal competente, no mo 
mento de seu desembarque no País 

IV — nus aquisições de medicamentos, fármacos © 
seus insumos, os órgios e entidades governamentais ob- 
servurdo o prego-padrio preestubelecido pelo Poder 
Público; 

V — u concessão de registro a medicamentos conten 
do novos fármacos dependerá da prévia comprovação da 
sua indispensubilicude à suúde du população ou do favo 
recimento à competição no mercado interno 

Vi — as despesas reulizadas pelas empresas, em pes- 
quisa e desenvolvimento de fármacos, insumos farma 
céuticços e medicamentos, serão computadas na estrutur 
de custos para fivução de preços e deduzidas para el 
de imposto sobre a renda, na forma que for definida em 
regulamento 

Art, JF O Poder Executivo dotará os úrad: 4 e enti 


dudes, que detém atribuições na consecução dos objeti 


vos desta lei, du necessária Nexibilidade e autonomia fi 
nunceira © administrativa 

Art 4* O Poder Executivo expedirá os regulamentos 
necessários ao cumprimento desta fei 

An. SF Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas us disposições em contrário 

Brasília (DF), de de 1945 


MENSAGEM № 176, DE 1985, 
DO PODER EXECUTIVO 


Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na 
cional 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, te- 
nho û honra de submeter à elevada deliberação de Vos 
sus Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
dos Senhores Ministros de Estado du Saúde e da Indus- 
Iria е do Comércio, o anexo projeto de lei que “dispõe 
sobre produção e controle de medicamentos e fármacos e 


dà prividências 


Brasiliu, 12 de março de 1985. — João Figueiredo, 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 04, ОМ, DE & DI 
MARÇO DE 1985, DOS SENHORES MINISTROS 
DE ESTADO DA SAÚDE E DA INDUSTRIA E 
DO COMÉRCIO 


Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Desde 1971, com u criação da Central de Medicamen 
tor, o Governo Federal vem desenvolvendo esforços no 


sentido de estender, às classes de reduzido poder aqui iti 


DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção |) 


VU, о искам доз medicamentos e vacinas indispensáveis 
ıu aprimoramento de assistência meédico-sanitária, em 
lodo o Pals 

Paralelamente à esses esforços, procurou-se Ineremen 
tara produção interna de fármacos, promover o uprima 
romenlo da vigilância sumária e fomentar O desenvolvi 
mento tecnológico do segmento genuinamente nacional 
da industria quimiofarmaccutica, de tal forma à aumen 
tara autonomia do Pals no setor e garantir maler clica 
cia € wguranga no uso de produtos farmacéuticos 

A consecução desses objztivos, todavia, vem sendo di 
ficultada pola uuséncia de definição explícita de uma 
politica governamental para o setor, que harmonize e in 


lepre u atuação dos v 


us Órglos du ad ministração fede 
fa! e implante Os mecanismos complementares de ação 
Cup. ces de imprimir © necessário dinamismo ао c mple 
ҳо institucional com responsabilidades no campo const 
derado 

Afigura-se oportuno, portanto, com base nos estudos 
mais recentes eletuados, em conjunto, pelos Ministerios 
(W, Saúde e da Industria e du Comércio, e à vista du pre, 
cupução demonstrada por Vossa Excelência sobre a ma 
teria, implantada as definições e instrumentos em causa 
atruvés de Lei, cujo projeto anexo temos a honra de sub 
meter à superior aprovação de Vossa Excelência 

Senhor Presidente: a significativa potencialidade do 
mercado brasileiro de medicamentos, que já ocupa o Rr 
lugar no mundo capitalista, ao lado de importância que 
assume a indústria farmacéutica, no contexto da segu 
rangu nacional, como supridora de produtos essenciais 
para à saúde Ча população, tornam oportuna d zoncen 
trução de esforços governamentais no setor, tal como 
consubstanciado no projeto de Lei em foco, especifica 
mente voltado a incentivar u participação da empresa 
nacional na produção de fármacos essenciais e medica 


mentos 


Aproveitumos o ensejo para reiterar a Vossa Excelén 
ciu os protestos do nosso mais profundo respeito 
Waldyr Mendes Arcoverde, Ministro da Saude — Murilo 
Paulino Badaró, Ministro du Indústria e do Comércio 


— 


